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Há outro fato a ensejar a responsabilização do
Estado, que é a perda dos pássaros apreendidos. Não se
sabe como, mas os pássaros sumiram. Tal fato, além de
causar prejuízo material ao apelante, trouxe-lhe evidente
prejuízo moral, pois eram pássaros de estimação.

O desrespeito aos direitos e garantias indivi-
duais não pode ficar impune. O apelado faz jus ao
ressarcimento dos danos materiais decorrentes da
perda dos onze pássaros, cujo valor será apurado em
liquidação de sentença, nos termos do art. 475-D do
Código de Processo Civil, e aos danos morais sofridos
pela indevida invasão ao domicílio, pela irregular
apreensão dos pássaros e pela perda destes. Tais
acontecimentos lhe causaram sério e grave abalo
moral, provocando-lhe angústia, sofrimento, tristeza,
revolta e inconformismo.

O valor arbitrado de vinte salários mínimos está
proporcional à gravidade e à repercussão do fato. É
importante que o Poder Judiciário fixe rigor no valor do
dano moral, para se evitar a reiteração da conduta ilíci-
ta. No caso, causa perplexidade saber como se invade
um domicílio e se apreendem bens de forma tão arbi-
trária e sem o mínimo de cuidado e diligência.

Não obstante a proporcionalidade da fixação do
valor do dano moral, a orientação do Superior Tribunal
de Justiça é a de que “é inadmissível a vinculação do
montante indenizatório em salários mínimos, na con-
formidade, por sinal, com a legislação infraconstitucional
(art. 1º da Lei nº 6.205, de 29.04.1975 e art. 3º da Lei
nº 7.789, de 03.07.1989)” (AG n° 493.951/RJ - Rel.
Min. Ruy Rosado de Aguiar - DJ de 04.06.2003; REsp n°
443.095/SC - Rel. Min. Barros Monteiro, DJ de
14.04.2003). Na mesma linha: REsp nº 332.576/RS (DJ
de 19.11.2001); AgRg no REsp nº 401.688/MG (DJ de
24.06.2002), ambos de minha relatoria; REsp nº
345.807/MG (DJ de 12.08.2002) e 401.309/RS (DJ de
12.08.2002), ambos da relatoria do Min. Sálvio de
Figueiredo Teixeira; e REsp nº 252.760/RS (DJ de
20.11.2000) - Rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito.

Portanto, em razão de ofensa ao art. 3° da Lei n°
7.789/89, reformo a sentença, nesse ponto, para fixar a
indenização por danos morais no valor de R$ 7.600,00
(sete mil e seiscentos reais). Os juros moratórios incidem,
a partir do evento danoso, sobre o valor correspondente
ao dano moral, a teor da Súmula n° 54 do STJ.

Reformo a sentença também para isentar o Estado
de Minas Gerais do recolhimento das custas processuais,
nos termos do inciso I do art. 10 da Lei Estadual nº
14.939/2003.

Pelo exposto, em reexame necessário, reformo par-
cialmente a sentença para: a) fixar a indenização por
danos morais no valor de R$ 7.600,00 (sete mil e seis-
centos reais); b) isentar o Estado de Minas Gerais do

Transporte de carga - Frete - Pagamento -
Destinatário - Compromisso - Mercadoria -

Recusa de recebimento - Transportadora - Fato
irrelevante - Quitação integral - Obrigatoriedade -

Prestação de serviço - Duplicata - Emissão -
Débito pendente - Protesto - Cadastro negativo -

Inclusão do nome do devedor - Legitimidade

Ementa: Direito civil. Contrato de transporte. Destina-
tário que se compromete ao pagamento do frete. Recusa
de recebimento de parte das mercadorias. Fato irrele-
vante para a transportadora. Emissão de duplicata em
razão da prestação dos serviços. Débito pendente.
Protesto e inclusão do nome do devedor em cadastro
negativador. Legitimidade.

- Se o destinatário se comprometeu ao pagamento do
frete, deve quitá-lo integralmente, se nada há que opor
à prestação dos serviços pela transportadora, sendo
irrelevante que tenha recusado parte das mercadorias,
sob a alegação de excesso.

- Emitida duplicata em razão da prestação dos serviços não
pagos, legítimo é o seu protesto, assim como a inclusão do
nome do devedor em cadastro restritivo de crédito. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  11..00001155..0044..001177555500-55//000011  -  CCoo-
mmaarrccaa  ddee  AAlléémm  PPaarraaííbbaa  -  AAppeellaannttee::  IIddeeaall  EExxpprreessssoo  LLttddaa..
-  AAppeellaaddaa::  VViiddrraaççaarriiaa  ee  FFeerrrraaggeennss  LLeeaaddeerr  LLttddaa..  -  RReellaattoorr::
DDEESS..  AADDIILLSSOONN  LLAAMMOOUUNNIIEERR  

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 13ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 25 de outubro de 2007. - Adilson
Lamounier - Relator. 

recolhimento das custas processuais, nos termos do
inciso I, art. 10, da Lei Estadual nº 14.939/2003. Fica
prejudicado o recurso voluntário.

Votaram de acordo com a Relatora os Desembar-
gadores NEPOMUCENO SILVA e MAURO SOARES DE
FREITAS.

Súmula - REFORMARAM A SENTENÇA PARCIAL-
MENTE, NO REEXAME NECESSÁRIO, PREJUDICADO O
RECURSO VOLUNTÁRIO.

. . .
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DES. ADILSON LAMOUNIER - Conheço do recurso,
já que presentes os pressupostos de sua admissibilidade. 

Trata-se de apelação cível interposta por Ideal
Expresso Ltda. contra a sentença de f. 112/119, através da
qual o MM. Juiz de Direito da 1ª Vara da Comarca de
Além Paraíba julgou procedentes os pedidos deduzidos
pela apelada em face da apelante, condenando esta a
indenizar aquela por danos morais sofridos, bem como a
repetir indébito, em dobro, no valor de R$ 292,72 (duzen-
tos e noventa e dois reais e setenta e dois centavos). 

Em suas razões de recurso (f. 122/126), alega a
apelante ter entregado a mercadoria à apelada, a qual,
afirma, não quitou o valor do frete, razão por que não se
poderia reputar indevido o protesto perpetrado, nem a
inclusão do nome da recorrida em cadastro negativador
de crédito. Ressalta que "o comprovante de entrega, uma
vez assinado, concordando com o frete nele inserido, dá
total legitimidade à cobrança e, conseqüentemente,
torna absolutamente normal o seu protesto por falta de
pagamento" (f. 126). Bate-se, enfim, pela improcedência
dos pedidos. 

Contra-razões às f. 131/134, pelo desprovimento
do recurso. 

O recurso merece provimento. 
Não houve ilegalidade na emissão da duplicata

levada a protesto contra a apelada, porque, realmente,
era por ela devido à apelante o valor total do frete, inde-
pendentemente de sua recusa (da apelada) em receber
parte da mercadoria transportada. 

Em contratos de transporte como o de que ora se
trata, o destinatário não é, em regra, parte integrante,
senão um terceiro em favor de quem se faz uma estipu-
lação. 

Conquanto não integre o acordo, com efeito, pode
o destinatário assumir obrigações perante o transporta-
dor, "fato comum na eventualidade de ele próprio se
responsabilizar pela obrigação de pagar o frete", como
ensina Arnaldo Rizzardo (Contratos. 6. ed., Rio de
Janeiro: Forense, 2006, p. 808). 

É o caso dos autos, já se inferindo da própria
petição inicial que a apelada se obrigou ao pagamento
do frete. O mesmo se infere do conhecimento de trans-
porte cuja cópia se encontra à f. 55. 

Como ensina ainda o autor citado, não sendo o
destinatário parte integrante do contrato de transporte,
prescinde-se de seu consentimento para a formação do
contrato. "Desde que anui, porém," - ressalta o mestre -
"fica preso aos seus efeitos" (op. cit., p. 819). 

Tem-se, in casu, portanto, uma relação jurídica
complexa, em que co-obrigados são três sujeitos; e a
destinatária, apelada, se comprometeu perante a expe-
didora a remunerar o serviço da transportadora,
restando obrigada, em última análise, também perante
esta última. 

Daí por que nada importa o que estabeleceram a
expedidora e a destinatária quando se constatou, após a

entrega das mercadorias, que estas eram excessivas: o
serviço havia sido prestado pela transportadora, que não
estava sequer obrigada a retornar com o que se julgou
excedente. 

Uma vez prestado o serviço, pela transportadora,
impunha-se o seu pagamento integral por quem se
obrigou a tal, ou seja, pela destinatária, a quem cabia
ressarcir-se, posteriormente, perante aquela que lhe cau-
sou os prejuízos, no caso, a expedidora Medabil
Tessenderlo S.A.

O fato gerador da obrigação da apelada, frise-se,
não foi o recebimento da mercadoria (da parte que não
julgou excessiva), mas o transporte de toda a mercado-
ria. Frete é a remuneração pelo serviço de transporte. 

Se excesso havia na quantidade das mercadorias,
trata-se de fato que só pode ser imputado à expedidora,
jamais à transportadora. E, se a destinatária se havia
obrigado ao pagamento total do frete, que assim o
fizesse, sob pena de mora, que se verificou, legitimando-
se, assim, a emissão da duplicata e o seu protesto, bem
como a inclusão do nome da recorrida no cadastro ne-
gativador, todos estes atos empreendidos pela apelante
no exercício regular de seu direito, razão pela qual os
pedidos devem ser julgados totalmente improcedentes. 

Em caso similar ao presente, assim já decidiu este
Tribunal, v.g.: 

Responsabilidade civil. Indenização. Dano moral. Contrato
de transporte. Frete. Pagamento. Obrigação do destinatário.
Prova. Inadimplência. Protesto devido. Improcedência do
pedido. - No contrato de transporte celebrado sem a parti-
cipação do destinatário da mercadoria, a responsabilidade
pelo pagamento do frete é, em princípio, do remetente, a
menos que haja prova de que o destinatário efetivamente
assumiu o encargo. Em restando comprovada a obrigação
do autor pelo pagamento do frete, haja vista a nota fiscal,
juntada pelo próprio requerente, assinalar a responsabili-
dade do destinatário pelo respectivo pagamento, tem-se que
a segunda ré agiu no exercício regular do seu direito, ao
levar a protesto o título, em razão da inadimplência do
requerente. Inviável o acolhimento de pedido ressarcitório
quando o autor não produz provas que demonstrem o dano,
o ato ilícito voluntário e o nexo causal (TJMG, Apelação
Cível nº 1.0145.04.185034-1/001, Rel. Des. Lucas Pereira,
j. em 18.05.2006). 

Pelo exposto, dou provimento à apelação para
julgar improcedentes os pedidos. 

Custas processuais e honorários advocatícios de
sucumbência, pela apelada, estabelecidos os últimos
em R$1.000,00 (mil reais). 

Votaram de acordo com o Relator os Desembar-
gadores CLÁUDIA MAIA e ALBERTO HENRIQUE. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO. 

. . .


